
SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ 
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL N° 01/2011 – EDITAL DE RETIFICAÇÃO Nº 2 
O SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ ‐ SEMASA ‐ torna público a RETIFICAÇÃO do Edital 
01/2011, referente ao Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2011, nos seguintes termos: 

 
Onde se lê: 
 

ANEXO II 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS   

 
01 AGENTE AMBIENTAL ‐  
CE ‐ Conhecimentos Específicos: 
 
Legislação Básica: 
RESIDUOS SÓLIDOS 
 
Constituição Federal de 1988. Título VIII, Capítulo VI ‐ Do Meio Ambiente. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6938/1981 e 
Decreto Federal 99274/90. política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal 9795/99). Crimes Ambientais (Lei Federal 9605/1998). 
Infrações Administrativas Ambientais (Decreto Federal 3179/99. Lei Federal 6902/81 e Decreto Federal 9927/90. Lei Federal 4771/65. 
Decreto Federal 750/93. Decreto‐Lei 25/37. Lei Federal 7679/88. Poluição: Decreto‐Lei 1413/75. Lei Federal 8723/93 e 10203/01. Lei 
Federal 9985/00. Zoneamento Industrial (Lei Federal 6.803/80). Resoluções CONAMA: 01/86. EIA‐RIMA 237/97 – Licenciamento Ambiental; 
307/2002 – Gestão dos Resíduos da Construção Civil. Legislação Estadual – Constituição Estadual – Título VI – Capítulo IV – Do Meio 
Ambiente. Dos Recursos Naturais e do Saneamento. Lei Estadual 7.663/91. Política Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual 9507/99. Lei 
Municipal de Santo André – Lei Orgânica do Município: Meio Ambiente. Política Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental (Lei 
7733/98 e alterações). Fiscalização Ambiental (Decreto Municipal 14300/99). Supressão de vegetação (Decreto Municipal 14445/99). 
Destinação de esgoto em APRM (Decreto Municipal 14311/99). Movimento de terra em APRM (Decreto Municipal 14446/99). Poluição 
Sonora (Decreto Municipal 14824/02). Licenciamento Ambiental (Decreto Municipal 15091/04. Legislação em Resíduos Sólidos – Lei 
Federal 11445/2007 (Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico). Lei nº 12.300, de 16/03/2006 (Política Estadual de 
resíduos Sólidos). Lei Estadual 13.577/2009 (Dispõe sobre diretrizes e procedimentos para  a proteção da qualidade do solo e 
gerenciamento de áreas contaminadas). Lei 8.200/2001 ( Dispõe sobre o depósito de lixo no Município de Santo André). Lei Municipal nº 
5579/79 e modificações posteriores. Lei 8.836/2006 (Uso e ocupação do solo). Resolução: Secretaria do Meio Ambiente 31/2009. 
Resolução CONAMA nº 369/06, 358/05 e 237/97. Normas Técnicas NBR 10004, NBR 12235.    
 
Leia‐se: 

ANEXO II 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS   

 
01 AGENTE AMBIENTAL ‐  
CE ‐ Conhecimentos Específicos: 
 
Legislação Básica: 
 
Constituição Federal de 1988. Título VIII, Capítulo VI ‐ Do Meio Ambiente. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 6938/1981 e 
Decreto Federal 99274/90. política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal 9795/99). Crimes Ambientais (Lei Federal 9605/1998). 
Infrações Administrativas Ambientais (Decreto Federal 6514/2008). Lei Federal 6902/81 e Decreto Federal 99274/90. Lei Federal 4771/65. 
Decreto‐Lei 25/37. Poluição: Decreto‐Lei 1413/75. Lei Federal 8723/93 e 10203/01. Lei Federal 9985/00. Zoneamento Industrial (Lei 
Federal 6.803/80). Resoluções CONAMA: 01/86. EIA‐RIMA 237/97 – Licenciamento Ambiental; 307/2002 – Gestão dos Resíduos da 
Construção Civil. Legislação Estadual – Constituição Estadual – Título VI – Capítulo IV – Do Meio Ambiente. Dos Recursos Naturais e do 
Saneamento. Lei Estadual 7.663/91. Política Estadual do Meio Ambiente (Lei Estadual 9509/97. Lei Municipal de Santo André – Lei Orgânica 
do Município: Meio Ambiente. Política Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental (Lei 7733/98 e alterações). Fiscalização Ambiental 
(Decreto Municipal 14300/99). Supressão de vegetação (Decreto Municipal 14445/99). Destinação de esgoto em APRM (Decreto Municipal 
14311/99). Movimento de terra em APRM (Decreto Municipal 14446/99). Poluição Sonora (Decreto Municipal 14824/02). Licenciamento 
Ambiental (Decreto Municipal 15091/04. Legislação em Resíduos Sólidos – Lei Federal 11445/2007 (Estabelece diretrizes nacionais para o 
saneamento básico). Lei nº 12.300, de 16/03/2006 (Política Estadual de resíduos Sólidos). Lei Estadual 13.577/2009 (Dispõe sobre diretrizes 
e procedimentos para  a proteção da qualidade do solo e gerenciamento de áreas contaminadas). Lei 8.200/2001 ( Dispõe sobre o depósito 
de lixo no Município de Santo André). Lei Municipal nº 5579/79 e modificações posteriores. Lei 8.836/2006 (Uso e ocupação do solo). 
Resolução: Secretaria do Meio Ambiente 31/2009. Resolução CONAMA nº 369/06, 358/05 e 237/97. Normas Técnicas NBR 10004, NBR 
12235. 
 
 
 
 
 

Santo André, 28 de janeiro de 2011. 
SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ ‐ SEMASA 

SUPERINTENDÊNCIA 


